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1. INTRODUÇÃO
O presente trabalho propõe uma análise do papel do magistrado frente ao processo coletivo 
consoante com a Constituição Federal que é reflexo do próprio Estado Democrático de Direito. Estuda 
a  flexibilização  que  a  figura  do  magistrado  adquire  frente  aos  direitos  metaindividuais  –  também 
conhecidos como “novos direitos” ou direitos de massa. Critica a posição do magistrado como mero 
expectador do processo. Diferencia a imparcialidade da neutralidade do representante do judiciário. 
Analisa de que forma essa nova postura contribui para a efetivação dos direitos coletivos. 
2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA E OBJETIVOS
2.1 Fundamentação teórica
Embora os direitos ou interesses difusos e coletivos tenham como marco inicial o direito inglês 
no século XVII, a regulamentação legislativa pátria do tema, somente irá acontecer com a Lei de Ação 
Civil Pública, que, posteriormente, em conjunto com o Código de Defesa do Consumidor, passará a 
constituir um verdadeiro microssistema integrado de defesa e proteção das demandas chamadas de 
“massa”. A própria Constituição Federal de 1988 passa a conferir proteção aos referidos direitos que 
têm  uma  sistemática  e  dinâmica  totalmente  díspares  quando  comparados  ao  direito  processual 
individual ou “comum”. Nesse sentido, não somente os institutos processuais passam a serem (re) 
analisados sobre essa nova ótica  insurgente,  como a postura  dos  construtores  do direito  ganham 
formas e dimensões mais flexíveis com o intuito de efetivar os direitos transindividuais e dessa forma 
concorrer  para  o  real  acesso  à  justiça.  A  análise  do  presente  trabalho  é  pautada  na  figura  do 
magistrado enquanto condutor do processo e nos poderes que já lhe são conferidos pelo Código de 
Processo Civil “comum” apontando que com uma simples leitura extensiva e sedimentada à luz dos 
princípios constitucionais é possível afastar a figura do indesejável “magistrado estátua” e primando 
pela postura pró-ativa do juiz frente ao processo para a consecução da tutela jurisdicional adequada ao 
caso concreto.
2.2 Objetivos
• Analisar  os  novos contornos que  o  processo civil  adquire  a  partir  da sistemática  difusa  e 
coletiva;
• Verificar a possibilidade de flexibilização da atuação do magistrado diante do processo coletivo;
• Demonstrar  como  a  postura  dinâmica  e  ativa  do  magistrado  frente  ao  processo  coletivo 
contribui para a efetivação dos direitos transindividuais.
3. MATERIAIS E METODOLOGIAS
3.1 Materiais
O presente  trabalho pautou,  principalmente,  pela  utilização  de doutrinas  e  jurisprudências 
acerca do tema, bem como alguns artigos e noticias extraídos de sítios da Internet.
3.2 Metodologias
O  método  de  procedimento  será,  essencialmente,  a  pesquisa  bibliográfica.  Por  englobar 
principalmente o estudo de atos normativos, princípios, entendimentos doutrinários e jurisprudenciais, 
os materiais típicos do pesquisador jurídico são documentos escritos, sejam eles livros, revistas, textos 
virtuais, entre outros.
Sem esquecer a valiosa contribuição da doutrina, destacamos a importância da jurisprudência 
para o trabalho, tendo em conta que “o direito é fundamentalmente uma ciência social aplicada, o que 
significa que o labor do jurista, ainda que teórico, é presidido, em última análise, pela razão prática”1. 
De modo que a pesquisa jurisprudencial serviria não só para “identificar a eficácia prática da lei” mas 
também para “identificar os campos onde sua aplicação ainda não é aquela desejada”2. 
Os resultados obtidos ao tempo em que esta pesquisa findar convergirão para a tentativa de 
aprimorar os estudos no campo da efetivação da tutela coletiva além de preencher a lacuna existente 
entre  o  que  a  dogmática  processual  coletiva  positivada  –  em relativa  defasagem –  apresenta  na 
legislação  nacional  e  a  realidade  prática-objetiva  dos  seus  institutos  –  contextualizados  jurídico-
socialmente na busca por um real acesso à justiça – carece.
4. RESULTADOS E DISCUSSÕES
Buscou-se analisar a sistemática dos direitos “de massa” sob a ótica processual, quais os 
contornos  que  os  direitos  transindividuais  adquirem,  como  são  regulamentados  e  qual  seu 
processamento. O enfoque é a efetividade dos direitos retro mencionados, assim, discute-se em que 
medidas uma postura pró-ativa e comprometida do magistrado frente ao processo pode contribuir para 
tal. A dinamicidade e mutabilidade que os direitos difusos e coletivos adquirem não pode (e nem deve) 
servir  de escusa para a prestação equivocada da tutela  jurisdicional  adequada,  nesse sentido um 
magistrado  inserido  na  realidade  sócio-politico-econômico-cultural  do  país  e  comprometido  com a 
efetivação dos referidos direitos, contribui imensamente para efetivação dos mesmos e para um maior 
(e melhor) acesso à ordem jurídica justa.
5. CONCLUSÕES
A nova forma de enxergar o processo, sob a óptica coletiva, faz com que  uma mutação de 
seus institutos e estruturas também ocorra como forma de adaptação isto porque não há mais como 
manter a formalidade e o privatismo intrínseco ao processo civil  “comum” quando se busca tutelar 
direitos  fundamentais  e  efetivar  o  próprio  processo.  Entretanto,  não  serão  apenas  os  institutos 
processuais  que passarão por  adaptações,  mas também a Justiça  das  decisões,  representada na 
figura  dos  magistrados,  deverá  adotar  uma  postura  preocupada  com  a  realidade  sócio-politico-
economica do país no qual judica, assumindo um papel ativo na condução do processo, superando a 
figura do chamado “magistrado estátua”.
1 MONTEIRO, Geraldo Tadeu Moreira; SAVEDRA, Mônica Maria Guimarães.  Metodologia da pesquisa jurídica: manual 
para elaboração e apresentação de monografias. Rio de Janeiro: Renovar, 2001. p. 12.
2 MARQUES, Cláudia Lima, Contratos no Código de Defesa do Consumidor: o novo regime das relações contratuais. 4. 
ed. , rev., atual. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002p. 22. 
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